
 
PODER JUDICIÁRIO 

TRIBUNAL REGIONAL ELEITORAL DO MARANHÃO 
SEÇÃO DE ANÁLISE E LICITAÇÕES 

 

 

 

AVISO DE DISPENSA ELETRÔNICA Nº 04/2023 
(Processo Administrativo SEI n.° 0010080-20.2023.6.27.8000) 

 
 
A União, por intermédio do Tribunal Regional Eleitoral do Maranhão, comunica aos 
interessados que fará realizar dispensa de licitação, na forma eletrônica, do tipo MENOR 
PREÇO, nos termos do art. 75, inciso II da Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021, da Instrução 
Normativa SEGES/ME nº 67/2021 e demais legislação aplicável, consoante as condições e 
especificações estatuídas neste Aviso e anexo(s). 
 
 
Data da sessão: 09/11/23 

Local - Link: https://www.gov.br/compras/pt-br 

Horário da Fase de Lances: 9:00 às 15:00  – horário de Brasília/DF 

 

1. OBJETO DA CONTRATAÇÃO DIRETA 

 

1.1. O objeto da presente dispensa é a escolha da proposta mais vantajosa para a 
Aquisição de lixeiras para coleta seletiva do Tribunal Regional Eleitoral do 
Maranhão por dispensa de licitação, conforme condições, quantidades e exigências 
estabelecidas neste Aviso de Contratação Direta e seus anexos. 

1.2. A contratação será em item, conforme tabela constante abaixo e Termo de Referência. 

 

ITEM Descrição / Especificações Unidade Quant. 

1 

Lixeira 60 litros retangular com tampa pivotante 
confeccionada em polipropileno, polietileno, PVC ou 
fibra de vidro com espessura mínima de 3 mm 
(milímetros), com acabamento na cor azul. Tampa 
pivotante ou vai-vem (giratória) no mesmo material e 
cor. Sinalização pintada com símbolo e texto 
“RECICLÁVEL” em cor branca, Dimensões: 
35x35x60cm. Variação dimensional de 5%. 

Unid. 70 

2 

Lixeira 60 litros retangular com tampa pivotante 
confeccionada em polipropileno, polietileno, PVC ou 
fibra de vidro com espessura mínima de 3 mm 
(milímetros), com acabamento na cor vermelha. Tampa 
pivotante ou vai-vem (giratória) no mesmo material e 
cor. Sinalização pintada com símbolo e texto “NÃO 
RECICLÁVEL” em cor branca, Dimensões: 35x35x60cm. 

Unid. 70 



Variação dimensional de 5%. 

3 

Coletor cilíndrico ou retangular com capacidade de 25 
litros, diâmetro externo de aproximadamente 25 cm e 
altura de 50 cm, confeccionado em aço, polipropileno, 
polietileno, PVC ou fibra de vidro, acesso superior 
através de tampa encaixada com abertura para pilhas e 
baterias. Sinalização pintada com símbolo de reciclável 
e textos “PILHAS” e “BATERIAS”, na cor branca, 
Dimensões: 15x15x15cm. Variação dimensional de 5%. 

Unid. 20 

 

1.3. O objeto deste Aviso poderá sofrer acréscimos ou supressões de até 25% (vinte e 
cinco por cento), conforme o art. 124, I, b, c/c art. 125, da Lei n.º 14.133/2021. 

1.4. O valor total estimado para o objeto desta contratação é de R$ 14.954,80 (quatorze 
mil, novecentos e cinqüenta e quatro reais e oitenta centavos).  

1.5. O critério de julgamento adotado será o menor preço do item, observadas as 
exigências contidas neste Aviso de Dispensa Eletrônica e seus Anexos (Termo de 
Referência) quanto às especificações do objeto. 

1.6.  Os lances serão ofertados pelo PREÇO UNITÁRIO POR ITEM. 

1.7. O objeto será adjudicado à empresa cuja proposta seja declarada vencedora. 

1.8. Em caso de divergência das especificações constantes no sistema de Dispensa 
Eletrônica e as disposições deste Aviso e de seus anexos, prevalecerá as deste Aviso. 

1.9. O certame destina-se exclusivamente à participação de microempresas, 
empresas de pequeno porte, consoante o artigo 6.º, do Decreto n.º 8.538, de 
06/10/2015. 

1.10. Será permitida a participação de cooperativas, desde que atendam ao disposto no 
art. 16 da Lei nº 14.133/21. 

1.11. Serão estendidos às cooperativas os benefícios previstos para as microempresas e 
empresas de pequeno porte quando elas atenderem ao disposto no art. 34 da Lei nº 
11.488, de 15 de junho de 2007. 

 

2. PARTICIPAÇÃO NA DISPENSA ELETRÔNICA 

2.1. A participação na presente dispensa eletrônica se dará mediante Sistema de 
Dispensa Eletrônica integrante do Sistema de Compras do Governo Federal – Comprasnet 
4.0, disponível no endereço eletrônico https://www.gov.br/compras/pt-br. 

2.1.1. Os fornecedores deverão atender aos procedimentos previstos no 
Manual do Sistema de Dispensa Eletrônica, disponível no Portal de 
Compras do Governo Federal, para acesso ao sistema e 
operacionalização. 

2.1.2. O fornecedor é o responsável por qualquer transação efetuada 
diretamente ou por seu representante no Sistema de Dispensa 
Eletrônica, não cabendo ao provedor do Sistema ou ao órgão entidade 
promotor do procedimento a responsabilidade por eventuais danos 
decorrentes de uso indevido da senha, ainda que por terceiros não 
autorizados. 

2.2. Não poderão participar desta dispensa os fornecedores: 



2.2.1.  Que não atendam às condições deste Aviso de Contratação Direta e 
seu(s) anexo(s); 

2.2.2.  Estrangeiros que não tenham representação legal no Brasil com poderes 
expressos para receber citação e responder administrativa ou 
judicialmente; 

2.2.3.  Que se enquadrem nas seguintes vedações: 

a) autor do anteprojeto, do projeto básico ou do projeto executivo, pessoa 
física ou jurídica, quando a contratação versar sobre obra, serviços ou 
fornecimento de bens a ele relacionados; 

b) empresa, isoladamente ou em consórcio, responsável pela elaboração 
do projeto básico ou do projeto executivo, ou empresa da qual o autor do 
projeto seja dirigente, gerente, controlador, acionista ou detentor de mais de 
5% (cinco por cento) do capital com direito a voto, responsável técnico ou 
subcontratado, quando a contratação versar sobre obra, serviços ou 
fornecimento de bens a ela necessários; 

c) pessoa física ou jurídica que se encontre, ao tempo da contratação, 
impossibilitada de contratar em decorrência de sanção que lhe foi imposta; 

d) aquele que mantenha vínculo de natureza técnica, comercial, 
econômica, financeira, trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou 
entidade contratante ou com agente público que desempenhe função na 
licitação ou atue na fiscalização ou na gestão do contrato, ou que deles seja 
cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade, 
até o terceiro grau; 

e) empresas controladoras, controladas ou coligadas, nos termos da Lei 
nº 6.404, de 15 de dezembro de 1976, concorrendo entre si; 

f) pessoa física ou jurídica que, nos 5 (cinco) anos anteriores à 
divulgação do aviso, tenha sido condenada judicialmente, com trânsito em 
julgado, por exploração de trabalho infantil, por submissão de trabalhadores 
a condições análogas às de escravo ou por contratação de adolescentes 
nos casos vedados pela legislação trabalhista 

2.2.3.1. Equiparam-se aos autores do projeto as empresas integrantes do 
mesmo grupo econômico; 

2.2.3.2. aplica-se o disposto na alínea “c” também ao fornecedor que atue em 
substituição a outra pessoa, física ou jurídica, com o intuito de burlar a 
efetividade da sanção a ela aplicada, inclusive a sua controladora, 
controlada ou coligada, desde que devidamente comprovado o ilícito ou a 
utilização fraudulenta da personalidade jurídica do fornecedor; 

2.2.4.  Organizações da Sociedade Civil de Interesse Público - OSCIP, atuando 
nessa condição (Acórdão nº 746/2014-TCU-Plenário); e 

3. INGRESSO NA DISPENSA ELETRÔNICA E CADASTRAMENTO DA PROPOSTA 
INICIAL 

3.1. O ingresso do fornecedor na disputa da dispensa eletrônica se dará com o 
cadastramento de sua proposta inicial, na forma deste item. 

3.2. O fornecedor interessado, após a divulgação do aviso de contratação direta, 
encaminhará, exclusivamente por meio do Sistema de Dispensa Eletrônica, a proposta 



com a descrição do objeto ofertado, a marca do produto, quando for o caso, e o preço, até 
a data e o horário estabelecidos para abertura do procedimento. 

3.2.1.  A proposta também deverá conter declaração de que compreende a 
integralidade dos custos para atendimento dos direitos trabalhistas 
assegurados na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas normas 
infralegais, nas convenções coletivas de trabalho e nos termos de 
ajustamento de conduta vigentes na data de entrega das propostas. 

3.3. Todas as especificações do objeto contidas na proposta, em especial o preço, 
vinculam a Contratada. 

3.4.   A proposta deverá, ainda, conter: 

3.4.1. as especificações do objeto, com as características técnicas dos 
produtos ofertados, com a indicação da marca, conforme disposto no Termo de 
Referência anexo deste Aviso de Contratação Direta;  

3.4.2. o preço unitário e total por item, ofertado em moeda corrente nacional, 
limitado a 2 (dois) dígitos após a vírgula, no qual se presume estarem inclusos 
todos os custos que incorram ou venham a incorrer sobre o objeto licitado, 
inclusive impostos, taxas, fretes, encargos sociais, fiscais e trabalhistas, 
observando-se o(s) preço(s) máximo(s) estabelecido(s) no 
Termo de Referência anexo deste Aviso de Contratação Direta; 

3.4.3. Prazo de entrega, de acordo com o ITEM 6.1 do Termo de Referência – 
Anexo I deste Aviso de Contratação Direta; 

3.4.4. Prazo de validade, que não poderá ser inferior a 60 (sessenta) dias, a 
contar da data de sua apresentação; 

3.4.5. Requisitos de sustentabilidade previstos no ITEM 5.3 do Termo de 
Referência – Anexo I deste Aviso de Contratação Direta; 

3.4.6. Dados da empresa tais como: telefone, e-mail, banco, agência, número 
da conta-corrente e praça de pagamento (facultada a apresentação destas 
informações quando da contratação); 

3.5. Nos valores propostos estarão inclusos todos os custos operacionais, encargos 
previdenciários, trabalhistas, tributários, comerciais e quaisquer outros que incidam direta 
ou indiretamente na prestação dos serviços; 

3.5.1. Os preços ofertados, tanto na proposta inicial, quanto na etapa de lances, 
serão de exclusiva responsabilidade do fornecedor, não lhe assistindo o 
direito de pleitear qualquer alteração, sob alegação de erro, omissão ou 
qualquer outro pretexto. 

3.6. A apresentação das propostas implica obrigatoriedade do cumprimento das 
disposições nelas contidas, em conformidade com o que dispõe o Termo de Referência, 
assumindo o proponente o compromisso de executar os serviços nos seus termos, bem 
como de fornecer os materiais, equipamentos, ferramentas e utensílios necessários, em 
quantidades e qualidades adequadas à perfeita execução contratual, promovendo, quando 
requerido, sua substituição. 

3.7. Uma vez enviada a proposta no sistema, os fornecedores NÃO poderão retirá-
la, substituí-la ou modificá-la; 

3.8. No cadastramento da proposta inicial, o fornecedor deverá, também, assinalar 
“sim” ou “não” em campo próprio do sistema eletrônico, às seguintes declarações:  



3.8.1. que inexistem fatos impeditivos para sua habilitação no certame, ciente 
da obrigatoriedade de declarar ocorrências posteriores; 

3.8.2. que cumpre os requisitos estabelecidos no artigo 3° da Lei 
Complementar nº 123, de 2006, estando apto a usufruir do tratamento 
favorecido estabelecido em seus arts. 42 a 49. 

3.8.3. que está ciente e concorda com as condições contidas no Aviso de 
Contratação Direta e seus anexos; 

3.8.4. que assume a responsabilidade pelas transações que forem efetuadas no 
sistema, assumindo como firmes e verdadeiras; 

3.8.5. que cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com 
deficiência e para reabilitado da Previdência Social, de que trata o art. 93 
da Lei nº 8.213/91; 

3.8.6. que não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou 
insalubre e não emprega menor de 16 anos, salvo menor, a partir de 14 
anos, na condição de aprendiz, nos termos do artigo 7°, XXXIII, da 
Constituição; 

3.9. Fica facultado ao fornecedor, ao cadastrar sua proposta inicial, a parametrização de 
valor final mínimo, com o registro do seu lance final aceitável (menor preço ou maior 
desconto, conforme o caso). 

3.9.1. Feita essa opção os lances serão enviados automaticamente pelo 
sistema, respeitados os limites cadastrados pelo fornecedor e o intervalo 
mínimo entre lances previsto neste aviso.  

3.9.1.1. Sem prejuízo do disposto acima, os lances poderão ser enviados 
manualmente, na forma da seção respectiva deste Aviso de Contratação 
Direta; 

3.9.2. O valor final mínimo poderá ser alterado pelo fornecedor durante a fase 
de disputa, desde que não assuma valor superior a lance já registrado 
por ele no sistema. 

3.9.3. O valor mínimo parametrizado possui caráter sigiloso aos demais 
participantes do certame e para o órgão ou entidade contratante. Apenas 
os lances efetivamente enviados poderão ser conhecidos dos 
fornecedores na forma da seção seguinte deste Aviso. 

 

4. FASE DE LANCES 

4.1. A partir das 9:00h da data estabelecida neste Aviso de Contratação Direta, a sessão 
pública será automaticamente aberta pelo sistema para o envio de lances públicos e 
sucessivos, exclusivamente por meio do sistema eletrônico, sendo encerrado no 
horário de finalização de lances também já previsto neste aviso. 

4.2. Iniciada a etapa competitiva, os fornecedores deverão encaminhar lances 
exclusivamente por meio de sistema eletrônico, sendo imediatamente informados do 
seu recebimento e do valor consignado no registro.  

4.2.1. O lance deverá ser ofertado pelo valor unitário do item. 

4.3. O fornecedor somente poderá oferecer valor inferior ou maior percentual de desconto 
em relação ao último lance por ele ofertado e registrado pelo sistema. 



4.3.1. O fornecedor poderá oferecer lances sucessivos iguais ou superiores ao 
lance que esteja vencendo o certame, desde que inferiores ao menor por 
ele ofertado e registrado pelo sistema, sendo tais lances definidos como 
“lances intermediários” para os fins deste Aviso de Contratação Direta. 

4.3.2. O intervalo mínimo de diferença de valores ou percentuais entre os 
lances, que incidirá tanto em relação aos lances intermediários quanto 
em relação ao que cobrir a melhor oferta é de R$ 0,10 (dez centavos). 

4.4. Havendo lances iguais ao menor já ofertado, prevalecerá aquele que for recebido e 
registrado primeiro no sistema. 

4.5. Caso o fornecedor não apresente lances, concorrerá com o valor de sua proposta. 

4.6. Durante o procedimento, os fornecedores serão informados, em tempo real, do valor do 
menor lance registrado, vedada a identificação do fornecedor. 

4.7. Imediatamente após o término do prazo estabelecido para a fase de lances, haverá o 
seu encerramento, com o ordenamento e divulgação dos lances, pelo sistema, em 
ordem crescente de classificação. 

4.7.1. O encerramento da fase de lances ocorrerá de forma automática 
pontualmente no horário indicado, sem qualquer possibilidade de 
prorrogação e não havendo tempo aleatório ou mecanismo similar. 

5. JULGAMENTO DAS PROPOSTAS DE PREÇO 

5.1. Encerrada a fase de lances, será verificada a conformidade da proposta classificada 
em primeiro lugar quanto à adequação do objeto e à compatibilidade do preço em 
relação ao estipulado para a contratação. 

5.2. No caso de o preço da proposta vencedora estar acima do estimado pela 
Administração, poderá haver a negociação de condições mais vantajosas. 

5.2.1. Neste caso, será encaminhada contraproposta ao fornecedor que tenha 
apresentado o melhor preço, para que seja obtida melhor proposta com 
preço menor ou igual ao estimado pela Administração. 

5.2.2. A negociação poderá ser feita com os demais fornecedores classificados, 
respeitada a ordem de classificação, quando o primeiro colocado, mesmo 
após a negociação, for desclassificado em razão de sua proposta 
permanecer acima do preço máximo definido para a contratação. 

5.2.3. Em qualquer caso, concluída a negociação, o resultado será registrado 
na ata do procedimento da dispensa eletrônica. 

5.3. Estando o preço compatível, será solicitado o envio da proposta no prazo de 24 (vinte 
e quatro) horas e, se necessário, de documentos complementares, adequada ao 
último lance. 

5.4. Será desclassificada a proposta vencedora que:  

5.4.1. contiver vícios insanáveis; 

5.4.2. não obedecer às especificações técnicas pormenorizadas neste aviso ou 
em seus anexos; 

5.4.3. apresentar preços inexequíveis ou permanecerem acima do preço 
máximo definido para a contratação; 

5.4.4. não tiverem sua exequibilidade demonstrada, quando exigido pela 
Administração; 



5.4.5. apresentar desconformidade com quaisquer outras exigências deste 
aviso ou seus anexos, desde que insanável. 

5.5. Quando o fornecedor não conseguir comprovar que possui ou possuirá recursos 
suficientes para executar a contento o objeto, será considerada inexequível a proposta 
de preços ou menor lance que: 

5.5.1. for insuficiente para a cobertura dos custos da contratação, apresente 
preços global ou unitários simbólicos, irrisórios ou de valor zero, 
incompatíveis com os preços dos insumos e salários de mercado, 
acrescidos dos respectivos encargos, ainda que o ato convocatório da 
dispensa não tenha estabelecido limites mínimos, exceto quando se 
referirem a materiais e instalações de propriedade do próprio fornecedor, 
para os quais ele renuncie a parcela ou à totalidade da remuneração. 

5.6. Se houver indícios de inexequibilidade da proposta de preço, ou em caso da 
necessidade de esclarecimentos complementares, poderão ser efetuadas diligências, 
para que a empresa comprove a exequibilidade da proposta.   

5.7. Para fins de análise da proposta quanto ao cumprimento das especificações do objeto, 
poderá ser colhida a manifestação escrita do setor requisitante do serviço ou da área 
especializada no objeto. 

5.8. Se a proposta ou lance vencedor for desclassificado, será examinada a proposta ou 
lance subsequente, e, assim sucessivamente, na ordem de classificação. 

5.9. Havendo necessidade, a sessão será suspensa, informando-se no “chat” a nova data e 
horário para a sua continuidade. 

5.10. Encerrada a análise quanto à aceitação da proposta, se iniciará a fase de 
habilitação, observado o disposto neste Aviso de Contratação Direta.  

 

6. HABILITAÇÃO 

6.1. Os documentos a serem exigidos para fins de habilitação serão solicitados do 
fornecedor mais bem classificado da fase de lances. 

6.2. Como condição prévia ao exame da documentação de habilitação do fornecedor 
detentor da proposta classificada em primeiro lugar, será verificado o eventual 
descumprimento das condições de participação, especialmente quanto à existência de 
sanção que impeça a participação no certame ou a futura contratação, mediante a 
consulta aos seguintes cadastros:   

a) SICAF;   

b) Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas - CEIS, mantido pela 
Controladoria-Geral da União (www.portaldatransparencia.gov.br/ceis);   

c) Cadastro Nacional de Condenações Cíveis por Atos de Improbidade 
Administrativa, mantido pelo Conselho Nacional de Justiça 
(www.cnj.jus.br/improbidade_adm/consultar_requerido.php).   

d) Lista de Inidôneos mantida pelo Tribunal de Contas da União - TCU;  

6.2.1. Para a consulta de fornecedores pessoa jurídica poderá haver a 
substituição das consultas das alíneas “b”, “c” e “d” acima pela Consulta 
Consolidada de Pessoa Jurídica do TCU 
(https://certidoesapf.apps.tcu.gov.br/). 



6.2.2. A consulta aos cadastros será realizada em nome da empresa 
fornecedora e também de seu sócio majoritário, por força do artigo 12 da 
Lei n° 8.429, de 1992, que prevê, dentre as sanções impostas ao 
responsável pela prática de ato de improbidade administrativa, a 
proibição de contratar com o Poder Público, inclusive por intermédio de 
pessoa jurídica da qual seja sócio majoritário. 

6.3. Caso conste na Consulta de Situação do Fornecedor a existência de Ocorrências 
Impeditivas Indiretas, o gestor diligenciará para verificar se houve fraude por parte das 
empresas apontadas no Relatório de Ocorrências Impeditivas Indiretas. 

6.3.1.1.1. A tentativa de burla será verificada por meio dos vínculos 
societários, linhas de fornecimento similares, dentre outros. 

6.3.1.1.2. O fornecedor será convocado para manifestação previamente à 
sua desclassificação 

6.3.2. Constatada a existência de sanção, o fornecedor será reputado 
inabilitado, por falta de condição de participação. 

6.4. Caso atendidas as condições de participação, a habilitação dos fornecedores será 
verificada por meio do SICAF, nos documentos por ele abrangidos. 

6.4.1. É dever do fornecedor atualizar previamente as comprovações 
constantes do SICAF para que estejam vigentes na data da abertura da 
sessão pública, ou encaminhar, quando solicitado, a respectiva 
documentação atualizada. 

6.4.2. O descumprimento do subitem acima implicará a inabilitação do 
fornecedor, exceto se a consulta aos sítios eletrônicos oficiais emissores 
de certidões lograr êxito em encontrar a(s) certidão(ões) válida(s). 

 

6.5. Documentos relativos à habilitação jurídica:  

6.5.1. no caso de empresário individual, inscrição no Registro Público de 
Empresas Mercantis, a cargo da Junta Comercial da respectiva sede; 

6.5.2. Em se tratando de Microempreendedor Individual – MEI: Certificado da 
Condição de Microempreendedor Individual - CCMEI, cuja aceitação 
ficará condicionada à verificação da autenticidade no sítio 
www.portaldoempreendedor.gov.br; 

6.5.3. No caso de sociedade empresária ou empresa individual de 
responsabilidade limitada - EIRELI: ato constitutivo, estatuto ou contrato 
social em vigor, devidamente registrado na Junta Comercial da respectiva 
sede, acompanhado de documento comprobatório de seus 
administradores; 

6.5.4. inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis onde opera, com 
averbação no Registro onde tem sede a matriz, no caso de ser o 
participante sucursal, filial ou agência; 

6.5.5. No caso de sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro 
Civil das Pessoas Jurídicas do local de sua sede, acompanhada de prova 
da indicação dos seus administradores; 

6.5.6. decreto de autorização, em se tratando de sociedade empresária 
estrangeira em funcionamento no País; 



6.5.7.  No caso de sociedade cooperativa: ata de fundação e estatuto social em 

vigor, com a ata da assembleia que o aprovou, devidamente arquivado 

na Junta Comercial ou inscrito no Registro Civil das Pessoas Jurídicas da 

respectiva sede, bem como o registro de que trata o art. 107 da Lei nº 

5.764, de 1971 (quando couber) 

6.5.8. Os documentos acima deverão estar acompanhados de todas as 
alterações ou da consolidação respectiva. 

 

6.6.  Documentos relativos à regularidade fiscal, social e trabalhista: 

6.4.1. prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas ou no Cadastro 
de Pessoas Físicas, conforme o caso; 

6.4.2. prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante apresentação 
de certidão expedida conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil 
(RFB) e pela Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN), referente a todos os 
créditos tributários federais e à Dívida Ativa da União (DAU) por elas administrados, 
inclusive aqueles relativos à Seguridade Social, nos termos da Portaria Conjunta nº 
1.751, de 02/10/2014, do Secretário da Receita Federal do Brasil e da Procuradora-
Geral da Fazenda Nacional. 

6.4.3. prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS); 

6.4.4. prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, 
mediante a apresentação de certidão negativa ou positiva com efeito de negativa, 
nos termos do Título VII-A da Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo 
Decreto-Lei nº 5.452, de 1º de maio de 1943; 

6.4.5. prova de inscrição no cadastro de contribuintes estadual e/ou municipal, 
relativo ao domicílio ou sede do fornecedor, pertinente ao seu ramo de atividade e 
compatível com o objeto contratual;  

6.4.6. prova de regularidade com a Fazenda Estadual e/ou Municipal do domicílio ou 
sede do fornecedor, relativa à atividade em cujo exercício contrata ou concorre;  

6.4.7. caso o fornecedor seja considerado isento dos tributos estaduais ou municipais 
relacionados ao objeto contratual, deverá comprovar tal condição mediante a 
apresentação de declaração da Fazenda respectiva do seu domicílio ou sede, ou 
outra equivalente, na forma da lei;  

6.4.8. Em caso de a empresa proponente apresentar alguma restrição na 
comprovação da regularidade fiscal e trabalhista, será assegurada à Microempresa 
e Empresa de Pequeno Porte a prerrogativa disposta no inciso 1º art. 43 da Lei 
Complementar 123/06: prazo de 5 dias úteis para comprovação da regularidade 
fiscal e trabalhista. 

6.5. Havendo a necessidade de envio de documentos de habilitação complementares, 
necessários à confirmação daqueles exigidos neste Aviso de Contratação Direta e já 
apresentados, o fornecedor será convocado a encaminhá-los, em formato digital, após 
solicitação da Administração, sob pena de inabilitação. 

6.6. Somente haverá a necessidade de comprovação do preenchimento de requisitos 
mediante apresentação dos documentos originais não-digitais quando houver dúvida em 
relação à integridade do documento digital. 

6.7. O fornecedor enquadrado como microempreendedor individual que pretenda auferir os 
benefícios do tratamento diferenciado previstos na Lei Complementar n. 123, de 2006, 



estará dispensado (a) da prova de inscrição nos cadastros de contribuintes estadual e 
municipal e (b) da apresentação do balanço patrimonial e das demonstrações contábeis 
do último exercício. 

6.8. Havendo necessidade de analisar minuciosamente os documentos exigidos, a sessão 
será suspensa, sendo informada a nova data e horário para a sua continuidade. 

6.9. Será inabilitado o fornecedor que não comprovar sua habilitação, seja por não 
apresentar quaisquer dos documentos exigidos, ou apresentá-los em desacordo com o 
estabelecido neste Aviso de Contratação Direta. 

6.9.1. Na hipótese de o fornecedor não atender às exigências para a habilitação, o órgão 
ou entidade examinará a proposta subsequente e assim sucessivamente, na ordem 
de classificação, até a apuração de uma proposta que atenda às especificações do 
objeto e as condições de habilitação. 

6.10. Constatado o atendimento às exigências de habilitação, o fornecedor será habilitado. 

7. CONTRATAÇÃO 

7.1. Após a homologação e adjudicação, caso se conclua pela contratação, será firmado 
Termo de Contrato ou emitido instrumento equivalente. 

7.2. O adjudicatário terá o prazo de 05 (cinco) dias úteis, contados a partir da data de sua 
convocação, para assinar o Termo de Contrato ou aceitar instrumento equivalente, 
conforme o caso (Nota de Empenho/Carta Contrato/Autorização), sob pena de decair do 
direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas neste Aviso de Contratação 
Direta.  

7.2.1. O prazo previsto para assinatura do contrato ou aceitação da nota de 
empenho ou instrumento equivalente poderá ser prorrogado 1 (uma) vez, por 
igual período, por solicitação justificada do adjudicatário e aceita pela 
Administração. 

7.3. O Aceite da Nota de Empenho ou do instrumento equivalente, emitida à empresa 

adjudicada, implica no reconhecimento de que: 

7.3.1. referida Nota está substituindo o contrato, aplicando-se à relação de negócios 

ali estabelecida as disposições da Lei nº 14.133, de 2021; 

7.3.2. a contratada se vincula à sua proposta e às previsões contidas no Aviso de 

Contratação Direta e seus anexos; 

7.3.3. a contratada reconhece que as hipóteses de rescisão são aquelas previstas 

nos artigos 137 e 138 da Lei nº 14.133/21 e reconhece os direitos da 

Administração previstos nos artigos 137 a 139 da mesma Lei. 

7.4. O prazo de vigência da contratação é de 12 meses, prorrogável conforme previsão 
nos anexos a este Aviso de Contratação Direta, podendo-se encerrar antes com a 
execução total do objeto, conforme datas da execução dos serviços constantes do Termo 
de Referência, anexo a este Aviso de Contratação Direta. 

7.5. Na assinatura do contrato ou do instrumento equivalente será exigida a comprovação 
das condições de habilitação e contratação consignadas neste aviso, que deverão ser 
mantidas pelo fornecedor durante a vigência do contrato. 

7.6. O TRE-MA até o ato de assinatura do contrato ou emissão da nota de empenho, 
poderá revogar o presente procedimento de Contratação Direta, e optar pela realização de 
licitação ou desistir do procedimento por critérios de conveniência e oportunidade. 

 



8. SANÇÕES 

8.1. Comete infração administrativa o fornecedor que cometer quaisquer das infrações 
previstas no art. 155 da Lei nº 14.133, de 2021, quais sejam:  

8.1.1. dar causa à inexecução parcial do contrato; 

8.1.2. dar causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à 
Administração, ao funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse 
coletivo; 

8.1.3. dar causa à inexecução total do contrato; 

8.1.4. deixar de entregar a documentação exigida para o certame; 

8.1.5. não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente 
devidamente justificado; 

8.1.6. não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a 
contratação, quando convocado dentro do prazo de validade de sua proposta; 

8.1.7.  ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da licitação 
sem motivo justificado; 

8.1.8. apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou 
prestar declaração falsa durante a dispensa eletrônica ou a execução do 
contrato; 

8.1.9. fraudar a dispensa eletrônica ou praticar ato fraudulento na execução do 
contrato; 

8.1.10.  comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza; 

8.1.10.1. Considera-se comportamento inidôneo, entre outros, a declaração falsa 
quanto às condições de participação, quanto ao enquadramento como 
ME/EPP ou o conluio entre os fornecedores, em qualquer momento da 
dispensa, mesmo após o encerramento da fase de lances. 

8.1.11.  praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos deste certame. 

8.1.12. praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 
2013. 

8.2. O descumprimento de quaisquer das obrigações descritas no presente instrumento 
poderá ensejar abertura de processo administrativo, garantido o contraditório e a ampla 
defesa, de acordo com o art. 156 da Lei nº 14.133/2021, sem prejuízo das 
responsabilidades civil e criminal, com a possível aplicação das seguintes sanções: 

8.2.1 Advertência (aplicada às faltas leves, de menor gravidade, que não 
acarretarem prejuízo de monta ao interesse do objeto), conforme previsto no art. 
156, § 2º, da Lei nº 14.133/2021; 

8.2.2 Multa (aplicada no percentual de 0,5% a 30% incidente sobre o valor do 
orçamento estimado pela Administração Pública, conforme previsto no art. 156, § 3º, 
da Lei nº 14.133/2021;  

8.2.2.1 Para as infrações previstas nos itens 8.1.4 e 8.1.5 a licitante estará 
sujeita à multa de 0,5% (meio por cento) a 1% (um por cento) do valor 
do orçamento estimado pela Administração Pública. 



8.2.2.2. Para a infração prevista no item 8.1.6 a licitante estará sujeita à multa 
de 10% (dez por cento) do valor do orçamento estimado pela 
Administração Pública. 

8.2.2.3 Para as infrações previstas nos itens 8.1.8 a 8.1.12 a licitante estará 
sujeita a multa 15% (quinze por cento) a 20% (vinte por cento) do valor 
do orçamento estimado pela Administração Pública 

 
 
8.2.3 Impedimento de licitar e contratar (para infrações de maior gravidade); e 

8.2.3.1  A sanção de impedimento de licitar e contratar será aplicada ao 
responsável em decorrência das infrações administrativas relacionadas 
nos itens 8.1.4 a 8.1.6, quando não se justificar a imposição de 
penalidade mais grave, e impedirá o responsável de licitar e contratar 
no âmbito da Administração Pública direta e indireta da União, pelo 
prazo máximo de 3 (três) anos, conforme previsto no art. 156, § 4º, da 
Lei nº 14.133/2021. 

8.2.4  Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, enquanto perdurarem 
os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida sua reabilitação 
perante a própria autoridade que aplicou a penalidade (para infrações que 
justifiquem a imposição de penalidade mais grave do que a sanção de impedimento 
de licitar e contratar). 

8.2.4.1 Poderá ser aplicada ao responsável a sanção de declaração de 
inidoneidade para licitar ou contratar, em decorrência da prática das 
infrações dispostas nos itens 8.1.8 a 8.1.12, bem como pelas infrações 
administrativas previstas nos itens 8.1.4 a 8.1.6 que justifiquem a 
imposição de penalidade mais grave do que a sanção de impedimento 
de licitar e contratar, pelo prazo mínimo de 3 (três) anos e máximo de 6 
(seis) anos, conforme previsto no art. 156, § 5º, da Lei nº 14.133/2021.  

8.2.5 As sanções de advertência, impedimento de licitar e contratar e declaração de 
inidoneidade para licitar ou contratar poderão ser aplicadas, cumulativamente ou 
não, à penalidade de multa. 

8.2.6 Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor do 
pagamento eventualmente devido pelo Contratante ao Contratado, além da perda 
desse valor, a diferença será descontada da garantia prestada, se houver, ou 
cobrada judicialmente. 

8.2.7 As multas imputadas, cujo montante seja superior ao mínimo estabelecido pelo 
Ministério da Fazenda e não pagas no prazo concedido pela Administração, serão 
inscritas em Dívida Ativa da União e cobradas com base na Lei nº 6.830/80, sem 
prejuízo da correção monetária.  

8.2.8  Na aplicação da sanção de multa será facultada a defesa do interessado no 
prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação.  

8.2.9  A aplicação de qualquer sanção administrativa será precedida de abertura de 
processo administrativo, garantido o contraditório e a ampla defesa, observando-se o 
procedimento previsto no caput e parágrafos dos arts. 157 e 158 da Lei nº 14.133, de 
2021, considerando-se eficazes as intimações e notificações encaminhadas ao 
endereço eletrônico (e-mail) informado no sistema de cadastramento de 
fornecedores – SICAF.  



8.2.10  Caberá recurso no prazo de 15 (quinze) dias úteis da aplicação das sanções 
de advertência, multa e impedimento de licitar e contratar, contado da data da 
intimação, o qual será dirigido à autoridade que tiver proferido a decisão recorrida, 
que, se não a reconsiderar no prazo de 5 (cinco) dias úteis, encaminhará o recurso 
com sua motivação à autoridade superior, que deverá proferir sua decisão no prazo 
máximo de 20 (vinte) dias úteis, contado do recebimento dos autos.  

8.2.11  Caberá a apresentação de pedido de reconsideração da aplicação da sanção 
de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar no prazo de 15 (quinze) dias 
úteis, contado da data da intimação, e decidido no prazo máximo de 20 (vinte) dias 
úteis, contado do seu recebimento.  

8.2.12 O recurso e o pedido de reconsideração terão efeito suspensivo do ato ou da 
decisão recorrida até que sobrevenha decisão final da autoridade competente.  

8.2.13 A apuração de responsabilidade relacionada às sanções de impedimento de 
licitar e contratar e de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar demandará 
a instauração de processo de responsabilização a ser conduzido por comissão 
composta por 2 (dois) ou mais servidores estáveis, que avaliará fatos e 
circunstâncias conhecidos e intimará o licitante ou o adjudicatário para, no prazo de 
15 (quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação, apresentar defesa escrita e 
especificar as provas que pretenda produzir.  

8.2.14 A aplicação das sanções previstas neste instrumento não exclui, em hipótese 
alguma, a obrigação de reparação integral do dano causado ao Contratante. 

8.3. Na aplicação das sanções serão considerados: 

8.3.1. a natureza e a gravidade da infração cometida; 

8.3.2. as peculiaridades do caso concreto; 

8.3.3. as circunstâncias agravantes ou atenuantes; 

8.3.4. os danos que dela provierem para o Contratante; 

 

8.4 A autoridade superior, na aplicação das sanções, levará em consideração a gravidade 
da conduta do infrator, o caráter educativo da pena, bem como o dano causado à 
Administração, observado o princípio da proporcionalidade. 

8.5 Os atos administrativos de aplicação de sanções serão publicados no Diário Oficial da 
União e registrados no Sistema de Cadastramento Unificado de Fornecedores – SICAF. 

8.6  Os atos previstos como infrações administrativas na Lei nº 14.133, de 2021, ou em 
outras leis de licitações e contratos da Administração Pública que também sejam 
tipificados como atos lesivos na Lei nº 12.846, de 2013, serão apurados e julgados 
conjuntamente, nos mesmos autos, observados o rito procedimental e autoridade 
competente definidos na referida Lei. 

8.7 A personalidade jurídica do Contratado poderá ser desconsiderada sempre que 
utilizada com abuso do direito para facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos 
ilícitos previstos neste instrumento ou para provocar confusão patrimonial, e, nesse caso, 
todos os efeitos das sanções aplicadas à pessoa jurídica serão estendidos aos seus 
administradores e sócios com poderes de administração, à pessoa jurídica sucessora ou 
à empresa do mesmo ramo com relação de coligação ou controle, de fato ou de direito, 
com o Contratado, observados, em todos os casos, o contraditório, a ampla defesa e a 
obrigatoriedade de análise jurídica prévia. 



8.8 As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para 
licitar ou contratar são passíveis de reabilitação na forma do art. 163 da Lei nº 14.133/21. 

8.9  Os débitos do contratado para com a Administração contratante, resultantes de multa 
administrativa e/ou indenizações, não inscritos em dívida ativa, poderão ser compensados, 
total ou parcialmente, com os créditos devidos pelo referido órgão decorrentes deste 
mesmo contrato ou de outros contratos administrativos que o contratado possua com o 
mesmo órgão ora contratante. 

8.10  Deverão ser observadas, ainda, as disposições previstas na CLÁUSULA DÉCIMA da 
Minuta do Contrato – Anexo II deste Aviso de Contratação Direta. 

 

9. DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 

9.1. O procedimento será divulgado no Comprasnet 4.0 e no Portal Nacional de 
Contratações Públicas - PNCP, e encaminhado automaticamente aos fornecedores 
registrados no Sistema de Registro Cadastral Unificado - SICAF, por mensagem 
eletrônica, na correspondente linha de fornecimento que pretende atender. 

9.2. No caso de todos os fornecedores restarem desclassificados ou inabilitados 
(procedimento fracassado), a Administração poderá: 

9.2.1. republicar o presente aviso com uma nova data; 

9.2.2. valer-se, para a contratação, de proposta obtida na pesquisa de preços que 
serviu de base ao procedimento, se houver, privilegiando-se os menores 
preços, sempre que possível, e desde que atendidas às condições de 
habilitação exigidas. 

9.2.2.1. No caso do subitem anterior, a contratação será operacionalizada fora 
deste procedimento. 

9.2.3. fixar prazo para que possa haver adequação das propostas ou da 
documentação de habilitação, conforme o caso. 

9.3. As providências dos subitens 9.2.1 e 9.2.2 acima poderão ser utilizadas se não houver 
o comparecimento de quaisquer fornecedores interessados (procedimento deserto) 

9.4. Havendo a necessidade de realização de ato de qualquer natureza pelos 
fornecedores, cujo prazo não conste deste Aviso de Contratação Direta, deverá ser 
atendido o prazo indicado pelo agente competente da Administração na respectiva 
notificação. 

9.5. Caberá ao fornecedor acompanhar as operações, ficando responsável pelo ônus 
decorrente da perda do negócio diante da inobservância de quaisquer mensagens 
emitidas pela Administração ou de sua desconexão. 

9.6. Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a 
realização do certame na data marcada, a sessão será automaticamente transferida para 
o primeiro dia útil subsequente, no mesmo horário anteriormente estabelecido, desde que 
não haja comunicação em contrário. 

9.7. Os horários estabelecidos na divulgação deste procedimento e durante o envio de 
lances observarão o horário de Brasília-DF, inclusive para contagem de tempo e registro 
no Sistema e na documentação relativa ao procedimento. 

9.8. No julgamento das propostas e da habilitação, a Administração poderá sanar erros ou 
falhas que não alterem a substância das propostas, dos documentos e sua validade 



jurídica, mediante despacho fundamentado, registrado em ata e acessível a todos, 
atribuindo-lhes validade e eficácia para fins de habilitação e classificação. 

9.9. As normas disciplinadoras deste Aviso de Contratação Direta serão sempre 
interpretadas em favor da ampliação da disputa entre os interessados, desde que não 
comprometam o interesse da Administração, o princípio da isonomia, a finalidade e a 
segurança da contratação.  

9.10. Os fornecedores assumem todos os custos de preparação e apresentação de 
suas propostas e a Administração não será, em nenhum caso, responsável por esses 
custos, independentemente da condução ou do resultado do processo de contratação. 

9.11. Em caso de divergência entre disposições deste Aviso de Contratação Direta e 
de seus anexos ou demais peças que compõem o processo, prevalecerá as deste Aviso. 

9.12. Da sessão pública será divulgada Ata no sistema eletrônico. 

9.13. Pedidos de esclarecimentos poderão ser realizados pelo e-mail: licitacao@tre-
ma.jus.br. 

9.14. Informações complementares sobre a presente Contratação Direta poderão ser 
obtidas junto à Seção de Análise e Licitação do TRE/MA, das 13:00 às 19:00h (segunda a 
quinta) e das 08:00 às 14:00h (sexta-feira), através do fone: (98) 2107-8876. 

9.15. Integram este Aviso de Contratação Direta, para todos os fins e efeitos, os 
seguintes anexos: 

9.15.1. ANEXO I - Termo de Referência e ANEXO II – Minuta de Contrato; 

 

 

São Luís/MA , 31 de outubro de 2023. 

 

 

MATEUS MARINHO ALENCAR 

Chefe da Seção de Análise e Licitação 

       
 



 
ANEXO I  

 
 
 

TERMO DE REFERÊNCIA 
 
1. DEFINIÇÃO DO OBJETO 
 
Aquisição de lixeiras para coleta seletiva do Tribunal Regional Eleitoral do Maranhão. 
As especificações e respectivas quantidades constam na planilha abaixo. 
 
ITEM MATERIAL Quant. 

1 

Lixeira 60 litros retangular com tampa pivotante confeccionada em 
polipropileno, polietileno, PVC ou fibra de vidro com espessura mínima 
de 3 mm (milímetros), com acabamento na cor azul. Tampa pivotante 
ou vai-vem (giratória) no mesmo material e cor. Sinalização pintada 
com símbolo e texto “RECICLÁVEL” em cor branca, Dimensões: 
35x35x60cm. Variação dimensional de 5%. 

70 

2 

Lixeira 60 litros retangular com tampa pivotante confeccionada em 
polipropileno, polietileno, PVC ou fibra de vidro com espessura mínima 
de 3 mm (milímetros), com acabamento na cor vermelha. Tampa 
pivotante ou vai-vem (giratória) no mesmo material e cor. Sinalização 
pintada com símbolo e texto “NÃO RECICLÁVEL” em cor branca, 
Dimensões: 35x35x60cm. Variação dimensional de 5%. 

70 

3 

Coletor cilíndrico ou retangular com capacidade de 25 litros, diâmetro 
externo de aproximadamente 25 cm e altura de 50 cm, confeccionado 
em aço, polipropileno, polietileno, PVC ou fibra de vidro, acesso 
superior através de tampa encaixada com abertura para pilhas e 
baterias. Sinalização pintada com símbolo de reciclável e textos 
“PILHAS” e “BATERIAS”, na cor branca, Dimensões: 15x15x15cm. 
Variação dimensional de 5%. 

20 

 
1.2. Trata-se de bens comuns, nos termos do art. 6º, XIII da Lei n. 14.133/2021.  
1.3. A quantidade total foi estimada pelo Núcleo de Gestão de Sustentabilidade e 
Acessibilidade, no SEI 0004679-40.2023.6.27.8000. 
 
 
2. FUNDAMENTAÇÃO DA CONTRATAÇÃO 
 

2.1. Nos últimos anos, o Tribunal Regional Eleitoral do Maranhão (TRE-MA) vem buscando 
aprimorar sua gestão de resíduos e implementar ações sustentáveis. Desde 2015, o Tribunal 
realiza a coleta seletiva em sua Sede Administrativa, demonstrando preocupação com o 
impacto ambiental de suas atividades. O órgão tem fortalecido sua política interna de 
sustentabilidade por meio do Plano de Logística Sustentável (PLS), que prevê projetos para 
aprimorar o sistema de coleta seletiva existente. 

2.2. O programa de reciclagem do TRE-MA prioriza as unidades localizadas na capital do 
estado, devido à dificuldade de encontrar cooperativas de reciclagem aptas a formalizar 
parcerias no interior do Maranhão. Atualmente, duas cooperativas conveniadas atendem à 
demanda de recolhimento de resíduos recicláveis em um sistema de rodízio. Em 2022, essas 
cooperativas receberam cerca de 20 mil quilos de materiais recicláveis, incluindo papel, metais, 
eletrônicos e plásticos. 

2.3. No entanto, as lixeiras seletivas utilizadas atualmente no TRE-MA não são suficientes para 
atender a demanda de colaboradores e visitantes das instalações do órgão. 



2.4. Portanto, verifica-se a necessidade de ampliação e aprimoramento da coleta seletiva de 
resíduos sólidos nas dependências deste Tribunal. Essa iniciativa está em conformidade com o 
programa de reciclagem estabelecido atualmente no Regional. 

2.5. A coleta seletiva de materiais recicláveis é fundamental para reduzir a degradação do meio 
ambiente, uma vez que parte dos resíduos produzidos pode ser reaproveitada. Essa prática 
contribui para a preservação dos recursos naturais, diminuindo a demanda por matérias-primas 
virgens e evitando a contaminação do solo e da água. 

2.6. Além dos benefícios ambientais, a implementação da coleta seletiva também proporciona 
oportunidades de geração de empregos para as comunidades e cooperativas de catadores de 
lixo. Essa medida tem o potencial de fortalecer a economia local e promover inclusão social, ao 
apoiar o trabalho digno e sustentável dos catadores. 

2.7. Outro aspecto relevante é a sensibilização, conscientização, mobilização e integração dos 
membros, servidores, estagiários e prestadores de serviços do TRE-MA em relação às boas 
práticas socioambientais. Ao adotar a coleta seletiva e disponibilizar lixeiras adequadas em 
suas dependências, o tribunal demonstra o compromisso com a responsabilidade ambiental e 
estimula a mudança de hábitos e comportamentos no que diz respeito ao descarte correto dos 
resíduos. 

 
3. DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO, CONSIDERANDO TODO O CICLO DE 
VIDA DO OBJETO 
 
Disponibilização aos servidores do TRE MA de lixeiras para que sejam adequadamente 
separados os resíduos recicláveis dos não recicláveis a fim de se aprimorar o sistema de coleta 
seletiva vigente. São itens duráveis que deverão ser adquiridos por dispensa de licitação, 
visando a obter a melhor proposta para a Administração.     
 
4. PREVISÃO NO PLANO ANUAL DE CONTRATAÇÕES 

Trata-se de demanda prevista no plano de contratações do Núcleo de Gestão de 
Sustentabilidade e Acessibilidade bem como no Plano Anual de Contratações de 2023. 

5. REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO  
 
5.1 Exigência de amostra. 
Não serão exigidas amostras dos produtos, ficando a aprovação das propostas baseadas nas 
análises das informações constantes nas descrições dos produtos propostos. 
5.2 Vistoria ou visita técnica 
Não se aplica ao objeto desta contratação, visto se tratar de simples aquisição de materiais de 
consumo. 
5.3 Critérios de sustentabilidade 
5.3.1. Os requisitos de sustentabilidade, quanto aos objetos em si, estão atrelados aos 
processos de fabricação, com o uso, sempre que possível, de materiais recicláveis, e 
obediência às legislações vigentes relacionadas à origem e manejo de cada material. 
5.3.2. Os materiais devem estar em conformidade com as normas técnicas da ABNT, 
comprovada pela apresentação de certificados ou relatório de ensaio emitido por laboratório 
acreditado pelo Inmetro, com escopo de acreditação específico para ensaios mecânicos 
conforme as normas requeridas. 
5.3.3. O acondicionamento dos produtos, preferencialmente, em embalagem individual 
adequada, com o menor volume possível, que utilize materiais recicláveis, de forma a garantir a 
máxima proteção durante o transporte e o armazenamento, nos termos da Portaria nº 271/2022 
- TRE/MA.  
5.4 Subcontratação 
A subcontratação está restrita apenas ao transporte/entrega dos materiais na sede do TRE/MA. 
5.5 Garantias 
Não serão exigidas garantias de execução do contrato. 



 
 
6. MODELO DE EXECUÇÃO DO OBJETO 
 
6.1. O prazo máximo para entrega será de 30 (trinta) dias corridos, contados do recebimento da 
nota de empenho pela CONTRATADA. 
6.2. A nota de empenho será encaminhada para o e-mail indicado na proposta pela 
CONTRATADA. 
6.3. É de inteira responsabilidade da contratada a manutenção e verificação diária de seu 
endereço eletrônico, para acompanhamento das notificações do TRE/MA relativas à 
contratação.  
6.4 Todas as comunicações e notificações à CONTRATADA serão encaminhadas para o e-mail 
informado na proposta.  
6.4.1 As mensagens enviadas ao endereço eletrônico da contratada, inclusive a de 
encaminhamento da nota de empenho, serão consideradas lidas 48 (quarenta e oito) horas 
após o envio, iniciando-se no primeiro dia útil subsequente a contagem do prazo para a entrega 
do material. 
6.5. Caso a CONTRATADA confirme o recebimento do empenho antes do prazo indicado no 
subitem 6.4.1, o prazo de entrega terá início na data da confirmação. 
 
 
6.6. Os materiais deverão ser entregues na Seção de Gestão de Almoxarifado do Tribunal 
Regional Eleitoral do Maranhão, localizado na Av. Senador Vitorino Freire, s/n, Areinha, CEP. 
65010-917, de segunda-feira a sexta-feira, das 13h às 18h, ou pela manhã, se houver prévio 
agendamento. Os materiais serão recebidos por servidores lotados na Seção de Gestão de 
Almoxarifado. 
6.7. Todo e qualquer ônus decorrente da entrega do objeto, inclusive frete, será de inteira 
responsabilidade da CONTRATADA, bem assim a movimentação dos materiais até as 
dependências do depósito do Almoxarifado, não sendo o TRE, portanto, responsável pelo 
fornecimento de mão de obra para viabilizar esse transporte. 
6.8. O objeto desta contratação será recebido, provisoriamente, pelo Núcleo de Gestão de 
Sustentabilidade e Acessibilidade, após conferência do critério quantitativo, com assinatura e 
identificação do recebedor no canhoto da Nota Fiscal e/ou no documento apresentado pela 
transportadora. 
6.9. Não serão recebidos materiais com marca diversa da apresentada na proposta. 
6.10.. Em um prazo de até 5 (cinco) dias úteis, contados do recebimento provisório, o Núcleo 
de Gestão de Sustentabilidade e Acessibilidade verificará a conformidade do material com as 
especificações do edital e fará, em caso afirmativo, a aceitação do material. 
6.11. A aceitação será concretizada com o registro da entrada dos materiais no sistema de 
gestão de materiais de consumo, com emissão da nota de recebimento. 
6.12. Caso se verifique, durante o recebimento provisório, qualquer desconformidade, o 
material deverá ser substituído, por conta da CONTRATADA, em um prazo de até dez dias 
úteis, contados da notificação da empresa pelo fiscal do contrato, não se considerando tal 
dilação como prorrogação do prazo de entrega. Essa verificação será também aplicada ao 
material encaminhado em substituição, e somente após o cumprimento dessa etapa o objeto 
será definitivamente recebido. 
6.13. O recebimento definitivo não excluirá a responsabilidade da CONTRATADA pela perfeita 
qualidade do material fornecido, cabendo-lhe sanar quaisquer irregularidades detectadas, no 
prazo de garantia do produto. 
 
6.14. Obrigações do contratante 
6.14.1. Oferecer todas as condições e informações necessárias para que a CONTRATADA 
possa fornecer os produtos dentro das especificações e prazos exigidos neste Termo de 
Referência. 
6.14.2.  Emitir e encaminhar a nota de empenho a crédito do fornecedor no valor total 
correspondente ao material solicitado. 
6.14.3.  Acompanhar e fiscalizar o contrato, por meio de representante formalmente designado 
em portaria específica do TRE/MA.  
6.14.4.  Notificar a CONTRATADA quando da ocorrência de eventuais falhas na execução do 
contrato, aplicando, se for o caso, as penalidades correspondentes. 



6.14.5.  Pagar a fatura ou nota fiscal devidamente atestada, no prazo e forma previstos neste 
instrumento. 
 
6.15. Obrigações da contratada 
6.15.1. Fornecer os materiais conforme especificações, marcas, validades e preços constantes 
na proposta, e nas quantidades solicitadas pela Administração. 
6.15.2. Entregar os materiais contratados no prazo estipulado, em perfeitas condições, nas 
embalagens originais, sem indícios de avarias ou violação. 
6.15.3. Responsabilizar-se por qualquer ônus decorrente da entrega do objeto, inclusive frete. 
6.15.4. Responsabilizar-se pela movimentação dos materiais até as dependências do depósito 
do Almoxarifado do TRE/MA. 
6.15.5. Aceitar os acréscimos e supressões de até 25% (vinte e cinco por cento) propostos pela 
Administração, conforme previsto nos art. 124 e 125 da Lei 14.133/2021. 
6.15.6. Responsabilizar-se por todas as despesas diretas ou indiretas dos valores devidos aos 
seus empregados no cumprimento das obrigações contraídas neste instrumento. 
6.15.7. Reparar ou substituir, às suas expensas, os bens nos quais se verificarem vícios, 
defeitos ou incorreções, no prazo máximo de 10 (dez) dias úteis, contados a partir da 
notificação da contratada por e-mail, observada a regra de confirmação de leitura prevista no 
subitem 6.4.1. 
6.15.8. Entregar os materiais acompanhados de Documento Auxiliar da Nota Fiscal Eletrônica – 
DANFE. 
6.15.9. Encaminhar, via e-mail, cópia do DANFE (Documento Auxiliar de Nota Fiscal Eletrônica) 
e  
de Certidões de Regularidade Fiscal, de Regularidade perante o INSS e FGTS e Certidão 
Negativa de Débitos Trabalhistas, quando solicitado pela Administração. 
6.15.10. Ressarcir os eventuais prejuízos causados ao TRE/MA e/ou a terceiros, provocados 
por ineficiência ou irregularidades cometidas na execução das obrigações assumidas. 
6.15.11. Indicar, por escrito, um preposto para tratar sobre as questões atinentes ao contrato, 
fornecendo seu número de telefone e e-mail. 
6.15.12.  Manter, durante a vigência contratual, todas as condições de habilitação do certame. 
 
 
7. MODELO DE GESTÃO DO CONTRATO 
 
7.1. A gestão e fiscalização do contrato serão realizadas por servidores do Núcleo de Gestão 
de Sustentabilidade e Acessibilidade, conforme portaria específica emitida após a formalização 
do contrato. 
7.2. A gestão do contrato iniciará com o pedido de emissão de empenho, em seguida o envio 
da nota de empenho ou ordem de fornecimento ao fornecedor contratado e continuará, com o 
acompanhamento e fiscalização dos prazos de entrega, recebimento dos objetos e abertura 
dos processos de pagamentos. 
 
 
8. CRITÉRIO DE MEDIÇÃO E PAGAMENTO 
 
8.1. Recebida a Nota Fiscal ou documento de cobrança equivalente, correrá o prazo de dez 
dias úteis para fins de liquidação, prorrogáveis por igual período, nos termos do art. 7º, §2º da 
Instrução Normativa SEGES/ME nº 77/2022. 
8.2 Antes de cada pagamento à CONTRATADA, será realizada consulta ao SICAF para 
verificar a manutenção das condições de habilitação exigidas neste termo de referência. 
8.2.1. Constatando-se, junto ao SICAF, a situação de irregularidade da CONTRATADA, será 
providenciada sua advertência, por escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias, regularize sua 
situação ou, no mesmo prazo, apresente sua defesa. O prazo poderá ser prorrogado uma vez, 
por igual período, a critério da CONTRATANTE. 
8.2.2. Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, a 
CONTRATANTE deverá comunicar aos órgãos responsáveis pela fiscalização da regularidade 
fiscal quanto à inadimplência da CONTRATADA, bem como quanto à existência de pagamento 
a ser efetuado, para que sejam acionados os meios pertinentes e necessários para garantir o 
recebimento de seus créditos. 



8.2.3. Persistindo a irregularidade, a CONTRATANTE deverá adotar as medidas necessárias à 
rescisão contratual nos autos do processo administrativo correspondente, sem prejuízo da 
aplicação de penalidade. 
8.2.4. Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados normalmente, 
até que se decida pela rescisão do contrato, caso a CONTRATADA não regularize sua 
situação junto ao SICAF. 
8.2.5. Será rescindido o contrato em execução com a contratada inadimplente no SICAF, salvo 
por motivo de economicidade, segurança nacional ou outro de interesse público de alta 
relevância, devidamente justificado, em qualquer caso, pela máxima autoridade da contratante. 
8.3. O pagamento será efetuado no prazo máximo de até dez dias úteis, contados da 
finalização da liquidação da despesa, conforme disposto acima, nos termos da Instrução 
Normativa SEGES/ME nº 77, de 2022. 
8.3.1. Será considerado como data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem 
bancária para pagamento. 
8.4 A CONTRATANTE não se responsabilizará por qualquer despesa que venha a ser efetuada 
pela CONTRATADA, que porventura não tenha sido acordada no contrato. 
8.5 No caso de atraso de pagamento, desde que a CONTRATADA não tenha concorrido de 
alguma forma para tanto, serão devidos pela CONTRATANTE encargos moratórios à taxa 
nominal de 6% a.a. (seis por cento ao ano), capitalizados diariamente em regime de juros 
simples. 
8.5.1. O valor dos encargos será calculado pela fórmula: EM = I x N x VP, onde: EM = 
Encargos moratórios devidos; N = Números de dias entre a data prevista para o pagamento e a 
do efetivo pagamento; I = Índice de compensação financeira = 0,00016438; e VP = Valor da 
prestação em atraso. 
 
9. FORMA E CRITÉRIOS DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR 
 
9.1. Será realizada a contratação por dispensa de licitação, por enquadramento na hipótese 
prevista no art. 75, II da Lei nº 14.133/2021. Sugere-se ainda o uso da dispensa eletrônica, com 
fundamento no art.º 4º, II da Instrução Normativa SEGES n. 67/2022 c/c o art. 42 da Portaria 
TRE/MA n. 205/2023. 
9.2. Será declarado vencedor o fornecedor que, atendidas as demais exigências fixadas no 
Aviso de Dispensa Eletrônica, apresentar o MENOR VALOR POR ITEM. 
9.3. Os valores ofertados deverão incluir todos os custos diretos e indiretos pertinentes ao 
fornecimento dos bens (impostos, taxas e demais despesas necessárias à entrega final dos 
objetos), não sendo aceitos preços superiores aos estimados neste instrumento.  
 
 
10. ESTIMATIVAS DO VALOR DA CONTRATAÇÃO    
 
5.1. Os valores de referência foram obtidos com base em pesquisa de preços cuja metodologia 
está justificada nos Estudos Técnicos Preliminares. 
5.2. O custo estimado total da contratação é de R$ 14.954.80 (quatorze mil, novecentos e 
cinquenta e quatro reais e oitenta centavos), conforme tabela abaixo. 
 
 

 
ESTIMATIVA DO VALOR TOTAL DA CONTRATAÇÃO 

 

ITE
M MATERIAL Unid 

Qua
nt 

Total 

Preço 
unitário  

(R$) 

Preço Total 
Estimado (R$) 

1 

 
Lixeira 60 litros retangular com tampa 
pivotante confeccionada em polipropileno, 
polietileno, PVC ou fibra de vidro com 
espessura mínima de 3 mm (milímetros), 
com acabamento na cor azul. Tampa 
pivotante ou vai-vem (giratória) no mesmo 
material e cor. Sinalização pintada com 

Unidade 70 R$ 78,79 R$ 5.515,30 



símbolo e texto “RECICLÁVEL” em cor 
branca, Dimensões: 35x35x60cm. Variação 
dimensional de 5%. 

 

2 

 
Lixeira 60 litros retangular com tampa 
pivotante confeccionada em polipropileno, 
polietileno, PVC ou fibra de vidro com 
espessura mínima de 3 mm (milímetros), 
com acabamento na cor vermelha. Tampa 
pivotante ou vai-vem (giratória) no mesmo 
material e cor. Sinalização pintada com 
símbolo e texto “NÃO RECICLÁVEL” em cor 
branca, Dimensões: 35x35x60cm. Variação 
dimensional de 5%. 
 

Unidade 70 R$ 78,79 R$ 5.515,30 

3 

 
Coletor cilíndrico ou retangular com 
capacidade de 25 litros, diâmetro externo de 
aproximadamente 25 cm e altura de 50 cm, 
confeccionado em aço, polipropileno, 
polietileno, PVC ou fibra de vidro, acesso 
superior através de tampa encaixada com 
abertura para pilhas e baterias. Sinalização 
pintada com símbolo de reciclável e textos 
“PILHAS” e “BATERIAS”, na cor branca, 
Dimensões: 15x15x15cm. Variação 
dimensional de 5%. 
 

Unidade 20 R$ 196,21 R$ 3.924,20 

TOTAL R$ 14.954,80 
 
 
 
 11. SANÇÕES ADMINISTRATIVAS    
 
11.1. Comete infração administrativa, nos termos da Lei nº 14.133, de 2021, o contratado que: 
a) der causa à inexecução parcial do contrato; 
b) der causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração ou ao 
funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo; 
c) der causa à inexecução total do contrato; 
d) ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da contratação sem motivo 
justificado; 
e) apresentar documentação falsa ou prestar declaração falsa durante a execução do contrato; 
f) praticar ato fraudulento na execução do contrato; 
g) comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza; 
h) praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013. 
11.2. Ao contratado que incorrer nas infrações acima descritas serão aplicadas as seguintes 
sanções: 
11.2.1. Advertência, em caso de inexecuções parciais de baixo potencial lesivo, assim 
entendidas como aquelas que não comprometam a execução do objeto. 
11.2.2 Impedimento de licitar e contratar com a União pelo prazo de até 3 anos, quando 
praticadas as condutas descritas nas alíneas “b”, “c” e “d” do subitem 11.1, sempre que não se 
justificar a imposição de penalidade mais grave; 
11.2.3 Declaração de inidoneidade para licitar e contratar com a Administração Pública, 
quando praticadas as condutas descritas nas alíneas “e”, “f”, “g” e “h” do subitem 11.1, bem 
como pela prática de condutas sujeitas à sanção de impedimento de licitar e contratar (subitem 
11.2.2 ) que, pela extensão dos danos, justifiquem a imposição de penalidade mais grave; 
11.2.4  Multa: 



11.2.4.1  Moratória de 1% (um por cento) sobre o valor da parcela inadimplida, por dia de 
atraso injustificado no cumprimento das obrigações e prazos contratuais, até o limite de 30 
(trinta) dias; 
11.2.4.1.1 O atraso superior a 30 (trinta) dias autoriza a Administração a converter a multa 
moratória em compensatória e promover a extinção do contrato por descumprimento ou 
cumprimento irregular de suas cláusulas, conforme dispõe o inciso I do art. 137 da Lei n. 
14.133, de 2021.  
11.2.4.2 Compensatória de 5% a 10% sobre o valor total do contrato, nos descumprimentos 
e inexecuções parciais que comprometam a execução do objeto, desde que não configurem a 
hipótese prevista na alínea “b” do subitem 11.1. São exemplos desse tipo de conduta típica: 
a) a entrega do objeto em quantidade menor que o solicitado; 
b) a entrega de itens com defeitos, vícios ocultos ou fora das especificações contratadas; 
b) a inobservância de requisitos de sustentabilidade; 
d) a não entrega da documentação exigida para pagamento.  
11.2.4.3 Compensatória de 11% a 30% sobre o valor total do contrato, nas hipóteses 
sujeitas às sanções de impedimento de licitar e contratar (subitem 11.2.2) e declaração de 
inidoneidade (subitem 11.2.3). 
11.4 A critério da Administração, na hipótese de descumprimento parcial prevista na alínea “a” 
do subitem 11.2.4.2, o objeto entregue em quantidade menor que o solicitado poderá ser, 
justificadamente, recebido e aceito pelo fiscal do contrato, desde que atendidas as 
especificações exigidas e providenciada a glosa na fatura do valor correspondente à parcela 
não cumprida. 
11.4 A aplicação das sanções previstas neste instrumento não exclui, em hipótese alguma, a 
obrigação de reparação integral do dano causado ao Contratante.  
11.5 Todas as sanções previstas neste Contrato poderão ser aplicadas cumulativamente com a 
multa. 
11.6 Antes da aplicação da multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 
(quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação. 
11.7 Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor do pagamento 
eventualmente devido pelo Contratante ao Contratado, além da perda desse valor, a diferença 
será descontada da garantia prestada, se houver, ou cobrada judicialmente. 
11.8 A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administrativo que assegure o 
contraditório e a ampla defesa ao Contratado, observando-se o procedimento previsto no caput 
e parágrafos do art. 158 da Lei nº 14.133, de 2021, para as penalidades de impedimento de 
licitar e contratar e de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar. 
11.9  Na aplicação das sanções serão considerados: 
a) a natureza e a gravidade da infração cometida; 
b) as peculiaridades do caso concreto; 
c) as circunstâncias agravantes ou atenuantes; 
d) os danos que dela provierem para o Contratante. 
11.10 Os atos previstos como infrações administrativas na Lei nº 14.133, de 2021, ou em 
outras leis de licitações e contratos da Administração Pública que também sejam tipificados 
como atos lesivos na Lei nº 12.846, de 2013, serão apurados e julgados conjuntamente, nos 
mesmos autos, observados o rito procedimental e autoridade competente definidos na referida 
Lei. 
11.11 A personalidade jurídica do Contratado poderá ser desconsiderada sempre que utilizada 
com abuso do direito para facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos ilícitos previstos 
neste instrumento ou para provocar confusão patrimonial, e, nesse caso, todos os efeitos das 
sanções aplicadas à pessoa jurídica serão estendidos aos seus administradores e sócios com 
poderes de administração, à pessoa jurídica sucessora ou à empresa do mesmo ramo com 
relação de coligação ou controle, de fato ou de direito, com o Contratado, observados, em 
todos os casos, o contraditório, a ampla defesa e a obrigatoriedade de análise jurídica prévia . 
11.12 As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para 
licitar ou contratar são passíveis de reabilitação na forma do art. 163 da Lei nº 14.133/21. 
11.13 Os débitos do contratado para com a Administração contratante, resultantes de multa 
administrativa e/ou indenizações, não inscritos em dívida ativa, poderão ser compensados, 
total ou parcialmente, com os créditos devidos pelo referido órgão decorrentes deste mesmo 
contrato ou de outros contratos administrativos que o contratado possua com o mesmo órgão 
ora contratante. 
 



12. ADEQUAÇÃO ORÇAMENTÁRIA    
 
12.1. A despesa poderá ser realizada com recursos orçamentários disponíveis para o Núcleo 
de Gestão de Sustentabilidade, aprovados para o ano de 2023.  
 
13. REAJUSTE 
 
13.1 Os preços inicialmente contratados são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano contado 
da data do orçamento estimado, conforme art. 25, §7º da Lei 14.133/2021. 
13.2 Após o interregno de um ano, e atendidos os requisitos previstos em lei, os preços iniciais 
serão reajustados, mediante a aplicação, pelo contratante, do Índice de Preços ao Consumidor 
Amplo-IPCA, exclusivamente para as obrigações iniciadas e concluídas após a ocorrência da 
anualidade. 
 
14.VIGÊNCIA CONTRATUAL    
 
O prazo de vigência do contrato será de 12 (doze) meses, contados a partir do primeiro dia útil 
após a publicação, nos termos do art. 105 da Lei 14.133/2021. 
 
15. PREVISÃO NO PLANO ANUAL DE CONTRATAÇÕES    
 
Trata-se de demanda prevista no plano de contratações do Núcleo de Gestão de 
Sustentabilidade e Acessibilidade bem como no Plano Anual de Contratações de 2023. 
 
 
 
 

Gilberto Martins Moreira 
Téc. Judiciário, mat. 30990300 

 



ANEXO II  
 
 

MINUTA DO CONTRATO 

 
 

TERMO DE CONTRATO QUE ENTRE SI CELEBRAM 
A UNIÃO, ATRAVÉS DO TRIBUNAL REGIONAL 
ELEITORAL DO MARANHÃO, E A 
EMPRESA.............................., TENDO POR 
OBJETO A AQUISIÇÃO DE LIXEIRAS PARA 
COLETA SELETIVA DO TRIBUNAL REGIONAL 
ELEITORAL DO MARANHÃO, CONFORME 
DISPENSA  ELETRÔNICA Nº 04/2023 (PROCESSO 
SEI N.º 0010080-20.2023.6.27.8000). 

 
 

A UNIÃO, por intermédio do TRIBUNAL REGIONAL ELEITORAL DO MARANHÃO, 
nesta ato denominado CONTRATANTE, inscrito no CNPJ Nº 05.962.421/0001-17, com 
sede na Av. Senador Vitorino Freire, s/n, em São Luís-MA, neste ato representado por 
seu Presidente, Desembargador _______________________, portador do R.G. nº 
________-SSP/____ e do CPF nº. __________________, e, de outro lado, a empresa 
__________, inscrita no CNPJ-MF, sob o nº________________, com sede na (inserir 
endereço completo), Fone: (XX) XXXX-XXXX, doravante denominada 
CONTRATADA, representada por ________________________, conforme atos 
constitutivos da empresa ou procuração apresentada nos autos celebram o presente 
contrato, em conformidade com a Lei nº. 14.133/2021, Lei Complementar nº 
123/2006, Lei Complementar nº 147/2014, Decreto no 8.538/2015 e 
Decreto nº 11.462/2023 (SRP), mediante as seguintes cláusulas e condições: 

CLÁUSULA PRIMEIRA – OBJETO 
 
1.1. O presente Contrato tem por objeto a Aquisição de lixeiras para coleta 
seletiva do Tribunal Regional Eleitoral do Maranhão, obedecidas as 
condições do instrumento convocatório e respectivos anexos. 
 
CLÁUSULA SEGUNDA – DO PREÇO 
 
2.1. O valor total do presente contrato é de R$ ................. 
(..........................................), inclusas todas as despesas que resultem na aquisição 
do objeto indicado neste contrato, tais como impostos, taxas, transportes, seguros, 
encargos fiscais e todos os ônus diretos, conforme tabela abaixo: 
 

ITEM DESCRIÇÃO/ESPECIFICAÇÃO 
UNIDADE 

DE MEDIDA 
QUANTIDADE 

VALOR 
UNITÁRIO 

VALOR 
TOTAL 



      

2.2. Os valores a serem pagos à contratada estarão adstritos ao que for efetivamente 
entregue. 

 
CLÁUSULA TERCEIRA - DO PAGAMENTO 
 

3.1. Deverão ser observadas as disposições sobre o pagamento, constantes 
do ITEM 8 do Termo de Referência - Anexo I do Aviso de Contratação Direta. 

CLÁUSULA QUARTA – DO REAJUSTE  

4.1. Os preços inicialmente contratados são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano 
contado da data do orçamento estimado, conforme art. 25, § 7º da Lei 14.133/2021. 

4.2. Após o interregno de um ano, e atendidos os requisitos previstos em lei, os preços 
iniciais poderão ser reajustados, mediante a aplicação, pelo contratante, do Índice de 
Preços ao Consumidor Amplo – IPCA, exclusivamente para as obrigações iniciadas 
e concluídas após a ocorrência da anualidade. 

4.3. Mediante acordo entre as partes, poderá ser adotado reajuste inferior ao previsto 
no subitem 4.2. 

4.4. Deverão ser observadas as disposições do ITEM 13 do Termo de 
Referência - Anexo I do Aviso de Contratação Direta. 

CLÁUSULA QUINTA: DAS OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE  

5.1. O CONTRATANTE obriga-se a cumprir as condições estabelecidas no Aviso de 
Contratação Direta, especialmente as previstas no ITEM 6.14 do Termo de 
Referência - Anexo I. 

CLÁUSULA SEXTA - OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 

6.1. A CONTRATADA obriga-se a cumprir as condições estabelecidas no Aviso de 
Contratação Direta, especialmente as previstas no ITEM 6.15 do Termo de 
Referência - Anexo I. 

CLÁUSULA SÉTIMA – VIGÊNCIA 

7.1. A vigência do contrato será de 12 (doze) meses, com início no primeiro dia útil 
subsequente à publicação do seu extrato no Diário Oficial da União (D.O.U), devendo 
ser divulgado no PNCP, no prazo de vinte dias úteis, contados da data de sua 
assinatura. 

7.2. Deverão ser observadas as demais disposições do ITEM 14 do Termo de 
Referência - Anexo I deste Aviso de Contratação Direta. 

 



CLÁUSULA OITAVA – ALTERAÇÃO 
 
8.1. Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina dos arts. 124 e 
seguintes da Lei nº 14.133, de 2021. 

8.2. A CONTRATADA é obrigada a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os 
acréscimos ou supressões que se fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e 
cinco por cento) do valor inicial atualizado do contrato. 

8.3. Registros que não caracterizam alteração do contrato podem ser realizados por 
simples apostila, dispensada a celebração de termo aditivo, na forma do art. 136 da 
Lei nº 14.133, de 2021. 

CLÁUSULA NONA - DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 
 
9.1. As despesas com a execução do presente Contrato correrão à conta do Orçamento 
Geral da União, aprovado para o exercício financeiro de 2023, cuja classificação 
funcional programática e categoria econômica é a seguinte:  
Ação Orçamentária: .........................; UGR: ..................; Natureza da Despesa: 
.......................................; Plano Interno: ................................. 

 
PARÁGRAFO ÚNICO – DO EMPENHO 
 
Para cobertura das despesas relativas ao presente Contrato, foi emitida a Nota de 
Empenho nº. 2023NExxxxxx, à conta da dotação especificada neste Contrato.  
 
 
CLÁUSULA DÉCIMA - PENALIDADES  
 

10.1. São aplicáveis as sanções previstas no ITEM 11 do Termo de Referência – 
Anexo I deste Aviso de Contratação Direta.  

 
 
PARÁGRAFO ÚNICO - DESCONTO DO VALOR DA MULTA 
 
Se o valor das multas não for pago ou depositado na Conta Única do Tesouro Nacional, 
será automaticamente descontado de qualquer fatura ou crédito a que a 
CONTRATADA vier a fazer jus. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – DA EXTINÇÃO CONTRATUAL 

11.1 O contrato será extinto quando cumpridas as obrigações de ambas as partes, 
ainda que isso ocorra antes do prazo estipulado para tanto. 

11.2. O contrato pode ser extinto antes do prazo nele fixado, sem ônus para o 
contratante, quando esta não dispuser de créditos orçamentários para sua 
continuidade ou quando entender que o contrato não mais lhe oferece vantagem. 



11.3. A extinção nesta hipótese ocorrerá na próxima data de aniversário do contrato, 
desde que haja a notificação do contratado pelo contratante nesse sentido com pelo 
menos 2 (dois) meses de antecedência desse dia. 

11.4. O contrato pode ser extinto antes de cumpridas as obrigações nele estipuladas, 
ou antes do prazo nele fixado, por algum dos motivos previstos no artigo 137 da Lei nº 
14.133/21, bem como amigavelmente, assegurados o contraditório e a ampla defesa. 

11.4.1. Nesta hipótese, aplicam-se também os artigos 138 e 139 da mesma Lei. 

11.4.2. A alteração social ou a modificação da finalidade ou da estrutura da empresa 
não ensejará a rescisão se não restringir sua capacidade de concluir o contrato. 

11.4.2.1 Se a operação implicar mudança da pessoa jurídica contratada, deverá ser 
formalizado termo aditivo para alteração subjetiva. 

11.5. O termo de rescisão, sempre que possível, será precedido: 

11.5.1. Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos; 

11.5.2. Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos; 

11.5.3. Indenizações e multas. 

11.6. A extinção do contrato não configura óbice para o reconhecimento do 
desequilíbrio econômico-financeiro, hipótese em que será concedida indenização por 
meio de termo indenizatório (art. 131, caput, da Lei n.º 14.133, de 2021).  

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – DOS RECURSOS ADMINISTRATIVOS 

12.1. Caberá recurso nos casos previstos na Lei de Licitações, devendo o mesmo ser 
protocolado e dirigido ao Presidente do TRE/MA, por intermédio da autoridade que 
praticou o ato recorrido. 

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – DA LEI GERAL DE PROTEÇÃO DE DADOS 
PESSOAIS 

13.1. As partes obrigam-se a cumprir o disposto na Lei nº 13.709/2018 em relação aos 
dados pessoais a que venham ter acesso em decorrência da execução contratual, 
comprometendo-se a manter sigilo e confidencialidade de todas as informações – em 
especial os dados pessoais e os dados pessoais sensíveis – repassadas em decorrência 
da execução contratual, sendo vedada a transferência, a transmissão, a comunicação 
ou qualquer outra forma de repasse das informações a terceiros, salvo as decorrentes 
de obrigações legais ou para viabilizar o cumprimento do instrumento contratual. 

13.2. É vedada às partes a utilização de todo e qualquer dado pessoal repassado em 
decorrência da execução contratual, para finalidade distinta da contida no objeto da 
contratação, sob pena de responsabilização administrativa, civil e criminal.   



13.3. A Contratada fica obrigada a comunicar ao Contratante, em até 24 (vinte e 
quatro) horas, a contar da ciência do ocorrido, qualquer incidente de segurança aos 
dados pessoais repassados em decorrência desta contratação e a adotar as 
providências dispostas no art. 48 da Lei Geral de Proteção de Dados Pessoais.  

13.4. As partes obrigam-se a proceder, ao término do prazo de vigência, à eliminação 
dos dados pessoais a que venham ter acesso em decorrência da execução contratual, 
ressalvados os casos em que a manutenção dos dados por período superior decorra de 
obrigação legal. 

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – DISPOSIÇÕES GERAIS  

15.1. As partes contratantes ratificam todas as condições preestabelecidas no 
instrumento convocatório e seus anexos, bem como na proposta da licitante, que 
passam a integrar o presente contrato, independentemente de transcrição. 

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA – DO FORO 

16.1. Fica eleito o Foro da Seção Judiciária da Justiça Federal da Capital do Estado do 
Maranhão, para dirimir as questões derivadas deste Contrato. 

16.2. E por estarem de acordo, depois de lido e achado conforme, foi o presente 
instrumento lavrado em via única e assinado pelas partes, por intermédio de seus 
representantes legais. 

 

São Luís. MA, datado e assinado eletronicamente. 

 

TRIBUNAL REGIONAL ELEITORAL DO 
MARANHÃO 

CONTRATADA 

  

Desembargador(a) ............. ......................................... 

Presidente do TRE-MA Representante da contratada 

 
TESTEMUNHAS: 
 
1. NOME: ........................................    2.NOME: .......................................... 
CIC: ...........................................       CIC: ............................................. 

 
 


